ATA DA TRIGÉSIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e noventa e seis, na Sala de Reuniões do nono andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, reuniu-se, ordinariamente, o Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura regimental do Ministério da Previdência e Assistência Social, estando presentes os Conselheiros: Marcelo Viana Estevão de Moraes (MPAS), Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), Vitor Manuel Lledó Carreres (M. Fazenda), Anoildo Felisdório dos Santos (SOF/MPO), Oswaldo Garcia Velloso (COBAP), Lucas Venâncio da Silva Siqueira (COBAP), Ovídio Garcia Fernandes (Força Sindical), Luiz Fernando Silva (CUT), João Cândido de Oliveira Neto (CNA), Euclides Martins de Lima (CNI) e Roberto Velloso (CNC). Ausências justificadas: Reinhold Stephanes e respectivo suplente, José Cechin (MPAS), Crésio de Matos Rolim (INSS), Ruy Lourenço Martins e respectivo suplente, Humberto Lêdo Haidamus (DATAPREV), Vicente Paulo da Silva (CUT), Henos Amorina (COBAP), Sérgio Koffes (CNC), Francisco Marcelo Rocha Ferreira (MF), Airton Luís Faleiro e seu suplente Luiz Gonzaga de Araújo (CONTAG), Roberto Ferraiuolo (CNI). Convidados: César Cláudio Moreira Giraldes (MPAS) e Francisco José Pompeu Campos. Havendo número regimental, o Presidente “ad hoc”, Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes declarou  aberta a 39ª Reunião e, a seguir, comunicou a entrega, pelo Conselheiro Oswaldo Velloso, de um exemplar do Dicionário Enciclopédia da Previdência Social, de autoria do Dr. Celso Barroso Leite, à disposição dos Senhores Conselheiros na Secretaria Executiva. Prosseguiu, com a discussão da pauta previamente distribuída. 1. Aprovação da Ata da 38ª Reunião Ordinária. Deliberação:  Aprovada, sem ressalvas. 2. Definição de procedimentos internos para a elaboração do orçamento da Previdência Social, de forma que o Conselho Nacional de Previdência Social participe e acompanhe o processo. Relator: Dr. Francisco José Pompeu Campos. Considerações: 1) a Subsecretaria de Planejamento e Orçamento submeteu ao Plenário um cronograma e um roteiro que antecipa o procedimento para o orçamento de 98 em cerca de um mês. O CNPS apreciaria e aprovaria o orçamento no mês de maio. Anexo I. 2) ressalvou que a questão básica e fundamental do orçamento não é o encaminhamento da proposta interna para apreciação do Conselho, já que o MPAS não é a última palavra no orçamento. Existem outras considerações de maior relevância que a visão interna do órgão não  consegue  apreender  e  que  são  definidas  em  outras instâncias,  como, por  exemplo, a questão da instabilidade monetária e o compromisso do Governo no sentido de assumir o que eles chamam de verdade orçamentária. Deliberação: Aprovados unanimemente os procedimentos propostos. 3. Discussão de recomendação no sentido de que seja viabilizado o artigo 40 da Lei nº 8.742 - Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS. Transferência do estoque de benefícios de renda mensal vitalícia para o Fundo Nacional de Assistência Social. Relator: Dr. Francisco José Pompeu Campos. Considerações: 1) o Relator comunicou que, do ponto de vista do Ministério, em função do 

avanço do processo orçamentário, qualquer deliberação nesse sentido não teria como ser implementada. Ressaltou que o volume de recursos alocados para esses benefícios assistenciais que hoje estão sendo cobertos pela Previdência Social, Fonte 154, são três vezes maiores do que os recursos do Fundo Nacional de Assistência Social; 2) o Conselheiro Anoildo Felisdório dos Santos apresentou um documento que faz a comparação entre a Lei nº 8.742/93 e a Medida Provisória nº 1.473/96, que já está na vigésima edição e altera o artigo 40, permanecendo, entretanto o que diz respeito à questão da transferência dos benefíciários. Anexo II; 3) o Presidente considerou que do ponto de vista da lógica previdenciária, o correto seria transferir o custo do benefício assistencial para ser financiado com as fontes de que estão vinculadas e afetas hoje o financiamento do Fundo Nacional de Assistência Social. Ressaltou que a questão foi trazida a este Conselho mais para saber se o desenho da política que financiou benefícios assistenciais com recursos da contribuição previdenciária está adequado ou não. Do ponto de vista da questão administrativa não há o que discutir; 4) o relator colocou que dos 1 milhão 165 mil beneficiários da renda mensal vitalícia, o valor médio pouco difere do valor médio do benefício previdenciário, ficando em torno de 150 reais e totalizando um gasto mensal de 163 milhões. Deliberação: a) sobrestada a discussão do assunto, a partir do entendimento de que qualquer deliberação neste momento seria inóqua, considerando o avançado da discussão da questão orçamentária. Não obstante, o tema permanece em pauta; b) tendo em vista que valor médio referido no item 4 acima, é bem superior ao valor médio do benefício da Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, o Conselheiro Ramon Eduardo Barros Barreto prontificou-se a fazer um levantamento da questão, verificando o porquê dessa distorção em termos de valor médio. 4 - Limitação do cálculo das aposentadorias proporcionais. Relator: Dr. Marcelo Viana Estevão de Moraes. Considerações: 1) hoje, em função do fato de que se pode aposentar muito cedo em função dos requisitos da aposentadoria proporcional e permanecer no mercado de trabalho, é interessante aposentar-se e manter aquela aposentadoria como uma complementação de renda. E assim, em vez de a aposentadoria cumprir o seu papel original de substitutivo da renda de trabalho, passa a ser complementação da renda do trabalho; 2) a nota apresentada intitulada “Recomposição do Poder Aquisitivo dos Aposentados”, Anexo III, demonstra que houve um salto muito expressivo do número de benefícios em manutenção; 3) o que tem norteado a ação da Previdência Social na área da discussão da reforma como um todo é estabelecer critérios mais corretos para habilitação em termos de benefícios, em termos de exigência de contribuição, em termos de idade com que a pessoa vai se aposentar, para se ter condições de pagar benefícios mais adequados; 4) a Previdência Social estuda hoje um desenho para a aposentadoria proporcional no sentido de inviabilizar o estímulo à aposentadoria precoce. Não obstante, entende que nenhuma mudança será feita com prejuízo daqueles que já cumpriram os requisitos nos termos da lei anterior. O princípio básico é de que do ponto de vista jurídico os direitos adquiridos têm que ser respeitados; 5) os estudos vão no sentido de corrigir distorções que estimulam a antecipação da aposentadoria, o que será feito com base em pareceres a serem elaborados por atuários. Assegurou que todos os passos a serem dados nesse sentido serão levados ao conhecimento deste Conselho; 6) reivindicado pelo representante da CUT, com anuência do Plenário, uma participação mais decisiva deste Conselho nesse processo de revisão da aposentadoria proporcional e nas demais ações da 

Previdência Social, a partir do entendimento, inclusive, de que assuntos dessa natureza, tendo o acordo da sociedade, tramitaria mais rápido e com menor quantidade de alterações junto ao Congresso Nacional; 7) registre-se o protesto do Confederação Nacional da Agricultura - CNA, com relação à expedição de Portaria nº 3.513, de 19/8/96 que, em seu art. 9º, estabeleceu regras que a CNA não aceita e nem foi ouvida a respeito. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto, sugeriu que a apreciação de atos que se revestem de importância para a Previdência Social fossem feitas conjuntamente pelo Conselho Nacional de Previdência Social e Conselho Nacional da Seguridade Social. Deliberação: O Presidente assumiu o compromisso de levar, numa próxima reunião, os resultados dos trabalhos técnicos elaborados para um debate amplo, eventualmente, trazendo os técnicos responsáveis para participar. Nesse processo se tentaria identificar um ponto de convergência entre as posições deste Conselho no que diz respeito a questão da aposentadoria proporcional. 5. Apresentação de relatório de Supervisão Gerencial que vem sendo realizado pela Secretaria de Previdência Social junto aos Postos de Arrecadação e do Seguro Social do INSS. Deliberação: a) aprovada Resolução nos seguintes termos: “I - Aprovar a sistemática de acompanhamento adotada pela Previdência Social, através da realização de supervisão gerencial junto aos Postos de Seguro Social e de Arrecadação e Fiscalização, consubstanciada nos “Relatórios de Supervisão Gerencial”; II - Determinar à Previdência Social a continuidade 

da atividade supervisora e o encaminhamento periódico dos mencionados relatórios contendo os problemas operacionais identificados junto aos Postos do INSS durante a execução do processo de supervisão aos respectivos Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social - CEPS e CMPS das áreas de jurisdição onde forem desenvolvidas as ações supervisoras; III - Determinar aos CEPS e aos CMPS que envidem esforços no sentido de solucionar os problemas identificados, acompanhando e avaliando  as  medidas  administrativas tomadas na espectiva área de jurisdição; IV - Recomendar que o acompanhamento e a avaliação  previstos no item anterior  sejam realizados em consonância com o disposto nos itens II e III da Resolução nº 720/96.” b) aprovado que algumas dessas supervisões sejam acompanhadas por um membro do Conselho que, posteriormente, apresentaria ao Plenário um relato sobre a realidade enfrentada. 6. Acidente do Trabalho e Doença Profissional, especialmente a partir da Lei nº 9.032. Relator: Dr. Baldur Schubert. Considerações: 1) repassados aos Conselheiros, dados estatísticos de concessão referentes ao período de 1994, 1995 e 1996 - auxílio de doença acidentária. Esses dados, em síntese, mostram que há um declínio e não um aumento do benefício espécie 91, com tendência a diminuir ainda mais no futuro. 2) apresentados dados e justificativas para o aumento dos precatórios em 96 e 97. Esse aumento, segundo a Procuradoria do INSS, deu-se principalmente nos Tribunais de Justiça. Está-se pagando em 95, 96 e 97 ações que foram impetradas em 90, 91, 92 e 93, não dando, assim, para associar aumento de precatório com aumento dos acidentes do trabalho. Por não se sentir suficientemente esclarecido o Conselheiro Luiz Fernando Silva reiterou melhor análise da questão e decodificação desses valores, notadamente no Estado de São Paulo. 3) O relator expôs sobre o Programa de Reabilitação Profissional, através dos núcleos de reabilitação. O projeto vem apresentando excelentes resultados e o número de 

reabilitados duplicou neste ano. Esse programa tem sentido social inegável porque possibilita que o indivíduo retorne ao mercado de trabalho; Acidente do Trabalho, sobre o qual foi traçado um comparativo das duas últimas décadas, tendo sido constatada uma diminuição de ocorrências, observando-se, porém, a insuficiência qualitativa em relação ao quantitativo apurado. O MPAS tem uma equipe técnica realizando a revisão do atual sistema, onde a prevenção está a cargo do Mtb; a assistência médica do Ministério da Saúde (SUS) e, do MPAS/INSS, benefícios e reabilitação profissional. O sistema tem lógicas diferentes, além de que há um obsoletismo no que diz respeito à legislação quanto a doenças profissionais. Tudo isso está levando o Ministério a buscar novas alternativas, um sistema mais adequado e que seja mais participativo. Por outro lado, não adianta tentar disciplinar o assunto através de decretos, leis, regulamentos. Se houver interesse em efetivamente avançar, tem que se valorizar a participação de empregados e empregadores na gestão desse tema. A idéia é haver parceria, cabendo ao Governo a coordenação, supervisão, fiscalização e minimamente a execução. E finalmente, se entendido como viável, esse modelo tem que atender a pessoa na integralidade. Prevenção, assistência médica, reabilitação e pagamento de benefícios têm que ser feitos pela mesma instituição. O enfoque preventivo poderá ser estimulado à medida que houver uma compensação para a empresa que adere a essa proposta e uma penalização para aquela que não adere, porque ao não aderir ela coloca em xeque o sistema porque aumentam as despesas. Hoje, no âmbito do Ministério ainda está se tentando desenhar macro conceituais, propostas e a idéia, tão logo seja possível avançar nesse estudo, é começar a abrir esse debate com instituições acadêmicas e técnicas, e via Conselho, entidades representativas da sociedade, para se aprofundar em torno de uma proposta que possar ser viável, factível e consistente. Nessa linha, foi  solicitado  que o  Conselho  participe da construção dessa proposta, encaminhando suas idéias, observações e comentários, através da Secretaria de Previdência Social. 7. Assuntos Diversos. 7.1 - Resoluções nºs 2 e 3 do Conselho Estadual de Previdência Social de Rondônia. Inadequação de competência e jurisdição.Comunicação: O Presidente comunicou que foram editadas, no mês passado, duas resoluções por parte do Conselho Estadual de Previdência Social de Rondônia, que extrapolam o limite de competência daquele CEPS,  por  se  tratarem  de  assuntos  que deveriam ser deliberados e acompanhados por este Conselho, como por exemplo, questões de articulação com o Ministério do 2Trabalho em termos de ações conjuntas; de remuneração e organização de carreira do quadro funcional e assuntos típicos da Diretoria do INSS em nível federal, inclusive já contemplados na Resolução nº 720. Nessa linha, enviou ofício a todos os Conselhos Estaduais com determinação para que fosse também dado conhecimento aos Conselhos Municipais, orientando no sentido de que os CEPS resolvam os problemas em suas áreas de jurisdição, respeitando-se as respectivas atribuições, competências, a hierarquia funcional dos Conselhos e que, eventualmente as questões, dúvidas e sugestões fossem encaminhadas ao Conselho Nacional, sob a forma de ofícios, moções, etc. 7.2. Ordem de Serviço nº 118, de 08/11/94. Contribuições incidentes sobre a produção rural comercializada ou industrializada. Relator: Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto. 1) o relator considerou que embora seja o assunto afeto à área de arrecadação, essa ordem de serviço traz prejuízos em arrecadação para o SENAR e para a área do Seguro Social porque é óbvio que existem dois sistemas de aposentadoria na área rural, um com idade precoce e outro com idade igual a do urbano, ficando evidente que 

todos se autoqualificarão como segurados especiais. Ao permanecer a redação da Ordem de Serviço nº 118, a Previdência Social estará contribuindo para as irregularidades que a Diretoria do Seguro Social está constatando em todo o país. 2) o Presidente confirmou que existem hoje 3 alíquotas distintas. A solução é uma unificação da alíquota na área rural e a diretriz é no sentido de se estudar o assunto sob esse ponto de vista, ou seja, da racionalidade técnica. Alcançado esse objetivo, o problema hoje colocado seria substancialmente minimizado, porque acabaria com esse tipo de variação da própria classificação do segurado conforme o interesse em alíquota de contribuição ou interesse de obter um determinado benefício. Na oportunidade em que houver uma proposta concreta nesse sentido, este Conselho será acionado para opinar. 7.3 - Acompanhamento das ações contidas na Resolução nº 720. Deliberação: aprovado que a reunião com a participação dos responsáveis por cada linha de ação apontada na Resolução nº 720, deve ser agendada para o final de outubro ou início de novembro próximo vindouro. 7.4 - Registre-se a preocupação e a solicitação de posicionamento  do Ministério no que concerne à questão do sistema cooperativo em termo de vínculo de emprego e, consequentemente, contribuição previdenciária, manifestada pelo representante da CNA, Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto. 7.5 - 1) O Conselheiro representante da CUT, Luiz Fernando Silva, comunicou que, após reunião entre o dirigente da Diretoria de Administração Financeira, ele e o Conselheiro Roberto Velloso, para tratar da participação subsidiária dos sindicatos na fiscalização das contribuições previdenciárias, ficou acertada a disponibilidade dos disquetes da área de arrecadação do INSS referentes às contribuições dos empregadores e toda a orientação de como fazer a conferência das contribuições. Outra orientação seria no sentido da edição de uma cartilha de orientação sobre a questão da ação dos sindicatos e da ação do próprio patronato numa conferência prévia das listagens de contribuição da GRPS, de modo que o próprio patronato já se previnisse em eventual cálculo indevido ou incorreto que a contadoria estivesse fazendo. Essa cartilha poderia vir assinada pelo Conselho, pelo Ministério e por outras entidades aqui envolvidas, objetivando principalmente transformar essa ação sindical em algo que pudesse garantir efetivamente o aumento da arrecadação. Sugerida a análise e o encaminhamento dessa sugestão, pela área técnica do CNPS, verificando-se, inclusive, a sua possibilidade jurídica. 2) Certidão de Tempo de Serviço para servidores públicos. Informado que o INSS fornecia para servidores públicos, pelo menos até 1990, certidão de que o servidor era vinculado ao Ministério como celetista. Parecer da Consultoria Jurídica, de 1992, é no sentido de que o INSS deve, até 1990, fornecer a certidão com averbação do tempo especial, caso aquele trabalhador tenha de fato apresentado ao INSS as comprovações. Deliberação: O INSS, através da Diretoria do Seguro Social expedirá uma orientação às Superintendências Regionais com base nesse 

parecer.  DATA DAS PRÓXIMAS REUNIÕES: 40ª Ordinária: 29/10/96; 41ª Ordinária: 30/10/96. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a Reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário,                          , lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme será aprovada pelo Plenário. As Notas Taquigráficas contendo o registro fiel da presente reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo IV. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social em vinte e nove de agosto de mil novecentos e noventa e seis.

Marcelo Viana Estevão de Moares

Presidente “ad hoc”

Ata aprovada em _______/_______/_______.
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